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E tapa final... só que não  

 

 17ª edição da nossa revista digital, Almanaque Quatro Estações, essa é a últi-
ma em que participo no espaço "Palavra do Presidente", deixo em agosto o posto 
de presidente da Ovinopar, cargo temporário - graças a Deus - a renovação é sem-
pre bem vinda, novas visões, tendências, orientações e comando são sempre bem 
vindos quando se trata de organismos associativos. Para mim foi um período de 
muito trabalho, responsabilidades e também de muito aprendizado. Mas penso 
que o que de melhor aconteceu foi o constante desafio de não deixar de tentar fa-
zer sempre o melhor, e essa é uma busca que sem dúvida alguma passa pelo 
compartilhamento de opiniões, experiências, discussões, engajamento e também 
conflitos, porém um dos melhores momentos na presidência da Ovinopar foi dar 
"ouvidos" para a idéia de criarmos essa revista on-line. Já relatei aqui na edição 
passada a satisfação de ouvir a expressão "missão dada é missão cumprida" 
quando da minha dúvida da realização desse importante trabalho em prol de nos-
sa atividade, afinal ter uma publicação inscrita na biblioteca nacional totalmente 
voltada para o manejo técnico, nutrição, inspeção, melhoramento genético, sanida-
de de nosso rebanho, raças e muitos outros assuntos, com independência de opi-
nião científica e da diretoria executiva é uma dificuldade enorme, e muito bem su-
perada pelos editores e colaboradores da publicação. Para mim, atual presidente é 
etapa final. Para todos nós a revista continua firme em sua trajetória, pois navegar 
é preciso. 

 Boa leitura 
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C om o passar da evolução da humanidade, o ser humano passou a utilizar 

os recursos da natureza para obter seu sustento e como fonte de lucro, 

porém sem preocupação com o esgotamento dos recursos ou mesmo com a prote-

ção do meio ambiente.  

Aos poucos, percebeu-se que este precisava ser preservado, para a própria 

sobrevivência da humanidade. Na Revolução Industrial, quando houve a intensifi-

cação da exploração industrial, e consequentemente, levou a um desequilíbrio so-

cial e ambiental, proporcionou prejuízos à saúde humana, tais como a cólera e a 

febre tifoide. A partir disso, leis foram criadas para proteger os elementos ambien-

tais e orientar o homem quanto a utilização dos recursos corretamente.  

Semelhante a muitas atividades realizadas pelos humanos, a ovinocultura 

gera resíduos (lixo), que necessitam de uma destinação seguindo as premissas ci-

tadas a cima. Este artigo visa orientar o leitor ao correto destino dos resíduos em 

uma propriedade rural que realiza a ovinocultura.  

 

Tipos de Poluentes  

 

Atualmente, devido às alterações ambientais realizadas pela falta de educa-

ção ambiental e o consumismo desenfreado, há degradação do meio ambiente, 

gerando poluição que traz prejuízos para a saúde e à existência humana.  

Esta poluição é definida pelo art. 3º, III, da PNMA (BRASIL, 1981) como “[...] 

a degradação da qualidade ambiental [...]” causada por atividades que estejam em 

desacordo com as normas ambientais e possam prejudicar a saúde, a segurança e 

o bem-estar da população, bem como as atividades sociais e econômicas, e influ-

enciar negativamente a biota ou as condições estéticas e sanitárias do meio ambi-

ente. 
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Dependendo do elemento afetado pela poluição, esta pode ser classificada 

de acordo com o quadro 1, a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  

   Quadro 1 - Tipos de Poluição Fonte: Fiorillo (2010)  

 

POLUIÇÃO 
DA ÁGUA 

POLUIÇÃO 
SONORA 

POLUIÇÃO 
VISUAL 

POLUIÇÃO 
ATMOSFE-
RA 

POLUI-
ÇÃO DO 
SOLO OU 
POR RESÍ-
DUOS SÓ-
LIDOS 

Lançamento, 
descarga ou 
emissão de 
substâncias 
orgânicas ou 
inorgânicas 
em cursos 
d’água, com-
prometendo 
suas proprie-
dades natu-
rais e impli-
cando em da-
nos ao ho-
mem, à fauna 
ou à flora 

Sons ou 
ruídos emi-
tidos em 
padrões 
acima do 
aceitável e 
que cau-
sem pertur-
bações psi-
cológicas, 
físicas ou 
mentais no 
ser huma-
no 

Alterações 
na qualida-
de ambien-
tal dos es-
paços que 
o homem 
habita, pre-
judicando 
sua saúde, 
segurança 
e bem-
estar; este 
tipo de po-
luição é, 
geralmen-
te, efetiva-
do por 
meio de 
propagan-
das ou in-
formações 
dispostos 
em locais 
públicos e 
causa es-
tresse e 
desconfor-
to visual. 

Emissão de 
gases ou 
vapores 
que preju-
dicam a 
qualidade 
do ar e afe-
tam a fau-
na, a flora 
e o próprio 
homem 

Consiste 
no prejuízo 
ao solo (e 
também à 
água) cau-
sado pelo 
lixo não 
devida-
mente des-
cartado 
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Neste artigo será abordado os resíduos sólidos que possam ser gerados pela 

atividade. 

 

Resíduos Sólidos 

 Os resíduos sólidos são os restos ou sobras, isto é, aquilo que é considerado 

não reaproveitado. Segundo FIORILLO (2010), lixo ou resíduos sólidos constituem 

toda substância resultante da não interação entre o meio e aqueles que o habitam, 

ou somente entre estes, não incorporada a esse meio. Desta forma, material não 

reaproveitado provoca desequilíbrio ou descontrole ecológico.  

Conforme o Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-

dustrial – INMETRO e o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor – IDEC 

(2002), a natureza não gera lixo porque reaproveita tudo que pode, ao contrário do 

homem: este não reaproveita praticamente nada do que produz, misturando mate-

riais reutilizáveis e não-reutilizáveis, atirando no lixo tudo que, segundo ele, em 

sua ótica consumista, já cumpriu a função para a qual foi adquirido. 

Em agosto de 2010, a Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), foi 

instituída, pela Lei nº 12.305/2010, após muitos anos de esforços no sentido de 

elaborar diretrizes que pudessem gerenciar adequadamente os resíduos sólidos 

no País. A PNRS veio trazer, de forma moderna e participativa, uma organização 

para o tratamento dos resíduos sólidos, estimulando a reciclagem e o desenvolvi-

mento sustentável. 

É importante destacar no art. 13 da Lei nº 12.305 (BRASIL, 2010), o qual dis-

põe sobre a classificação dos resíduos sólidos, categorizando-os quanto à origem 

e quanto à periculosidade. Em relação à origem, os resíduos sólidos podem ser: 

domiciliares, de limpeza urbana, sólidos urbanos, comerciais, de saneamento bási-

co, industriais, de serviços de saúde, da construção civil, agrossilvopastoris, de 

serviços de transporte e de mineração. Quanto à periculosidade, os resíduos são 

divididos em perigosos e não perigosos. 

A população das zonas rurais produz lixo em seu dia a dia. São mais de 8 

milhões de domicílios, somando quase 30 milhões de pessoas, segundo informa-

ções da Fundação Nacional de Saúde – FUNASA (2012). Soma-se a este montan-

te os resíduos gerados pela atividade agrícola, como, insumos, subprodutos, res-

tos de produção agrícola, restos rações e suplementos de alimentação animal, de-

jetos e entulho de construção civil, oriundos da atividade agrícola e pecuária de-

senvolvidas nas propriedades rurais. 

A composição do lixo, além de ser variada, também depende da 

natureza da propriedade, das estações do ano, das condições climáticas 

e mesmo dos hábitos e padrões de vida das famílias (DAROLT, 2008). 
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Desta forma, os resíduos gerados são os excrementos dos animais, restos 

orgânicos, os resíduos dos fármacos, herbicidas e fertilizantes bem como as emba-

lagens destes, lixo hospitalar... 

 

Destino do lixo na Ovinocultura 

 

Primeiramente, ao se tratar da ovinocultura, caracteriza-se por ser uma ativi-

dade do meio rural e, são menos povoadas e, portanto, caracterizadas por defici-

ências nos serviços públicos de limpeza e saneamento. Desta forma, a maioria po-

pulação rural realiza o descarte do lixo de maneira indevida, seja queimando, en-

terrando ou simplesmente lançando no mato, como expõe PASQUALI (2012). De 

acordo com BARBOSA (2011), esta é proibida por lei porque representa um grande 

perigo à saúde da população no sentido de liberar substâncias químicas que po-

dem causar câncer, além de poluir o meio ambiente. 

DAROLT (2008) informa que a Lei nº 9.974/00, citada anteriormente, já obri-

gava os usuários a recolher sacos plásticos, caixas de papelão ou quaisquer outros 

vasilhames e devolvê-los aos fabricantes por meio de postos de coleta. Alguns ovi-

nocultores possuem a propriedade na área rural, porém residem no área urbana, 

onde existem coleta seletiva ou cooperativas de reciclagem que podem receber es-

te material. 

A Lei nº 12.305/2010, que instituiu a PNRS, veio trazer a responsabilidade 

compartilhada que, por meio da logística reversa, permite aos habitantes das zo-

nas rurais devolverem pelo menos parte dos resíduos sólidos, como resíduos e 

embalagens de agrotóxicos e óleos lubrificantes, pilhas, baterias e lâmpadas, de 

modo que seus distribuidores possam dar-lhes o fim adequado. O reaproveitamen-

to de resíduos sólidos também é uma alternativa eficiente. PENTEADO (2011) traz 

alguns exemplos: reutilização de sacolas, sacos de papel, vidros, caixas de pape-

lão ou plástico e papel de embrulho ou presente; aproveitamento do verso das fo-

lhas de papel usadas; restauração e conservação de objetos considerados velhos; 

doação de roupas, móveis, brinquedos e outros objetos que não tenham mais utili-

dade para o dono atual; uso de coador de pano; venda de peças ou equipamentos 

estragados a ferros-velhos, que possam reaproveitar partes. 
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Para os resíduos orgânicos, uma das opções enfatizadas, de modo ainda 

mais produtivo que na zona urbana, é a compostagem, por meio da qual os resí-

duos orgânicos podem ser, segundo o INMETRO/IDEC (2002), “[...] transforma-

dos em adubos e rações de animais [...]” em usinas de compostagem ou mesmo 

nas residências. COLAVITTI (2003) complementa, afirmando que este tratamento 

permite que o material resultante, ao ser misturado à terra, eleve sua capacidade 

de retenção de água, favoreça o crescimento de espécies da flora e ainda reduza 

o volume de resíduos sólidos. Outra opção também valiosa é a sugerida por MAT-

TOSO (2013): o uso de biodigestores. 

Para o lixo hospitalar, existem empresas especializadas que recolhem estes 

materiais e realizam o devido destino ao material. 

Enfim, por mais dificuldades que a coleta do lixo na zona rural possa repre-

sentar, com certeza elas serão muito menores que aquelas advindas da escassez 

dos recursos naturais; portanto, vale a pena investir tanto na educação ambiental, 

no sentido de diminuir o consumo e valorizar a reutilização e a reciclagem, quanto 

na coleta e destinação adequada aos resíduos sólidos. 
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A  brucelose é uma doença infecto contagiosa, causada por bactérias do 

genêro Brucella sp., que acomete várias espécies animais, causando 

problemas reprodutivos, principalmente nos ruminantes. No Brasil, a principal es-

pécie que acomete os ovinos é a Brucella ovis, responsável principalmente pela 

epididimite nos carneiros, mas também pela redução na fertilidade, aumento de 

abortos e mortalidade perinatal de cordeiros. 

 Esta doença foi descrita pela primeira vez na Nova Zelândia, sendo posterior-

mente reconhecida em vários países. A Brucella ovis até hoje não foi isolada no 

ser humano, não sendo portanto considerada uma zoonose. No Brasil, o primeiro 

diagnóstico clínico da B. ovis foi em 1966 e o isolamento da bactéria no epidídimo 

de ovinos foi em 1972, ambos no Rio Grande do Sul. 

 

IMPACTOS NA PRODUÇÃO 

 

 A presença de B. ovis em um rebanho produz um impacto negativo na rentabi-

lidade devido a vários fatores: 

 

1. Queda na fertilidade do rebanho; 

2. Aumento do descarte de carneiros infectados; 

3. Encurtamento da vida reprodutiva dos machos; 

4. Perda de animais de alto valor genético por descarte; 

5. Abortos; 

6. Aumento da mortalidade perinatal; 

7. Complicações no manejo devido a entrada da enfermidade; 

8. Restrições comerciais; 

9. Despesas com tratamentos ineficazes, exames e honorários profissionais; 

10. Desprestígio da cabanha. 
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TRANSMISSÃO 

 

 A principal via de transmissão da B. ovis é a venérea, portanto na época de 

acasalamento ocorre o maior índice de transmissão, sendo que os machos podem 

transmitir a outros machos, devido ao comportamento dos mesmos de praticar so-

domia. Sua transmissão também pode se dar pelas mucosas bucal, nasal e con-

juntival. 

 

SINAIS CLÍNICOS 

 

 No macho, o primeiro sinal é a redução na qualidade do sêmen, ocorre reação 

inflamatória na bolsa escrotal, febre, taquipnéia e depressão, que muitas vezes 

passam desapercebidos. Após isso pode ser possível verificar alterações no epidí-

dimo e testículo através da palpação, podendo ocorrer epididimite, orquite e vesi-

culite. Como consequência, subfertilidade e infertilidade.  

Ocorre de forma aguda ou crônica, sendo que na forma aguda observa-se 

aumento de tamanho dos testículos, edema, exsudato fibrinoso na região da túni-

ca vaginal, hiperemia testicular e edema do epidídimo, já na fase crônica observa-

se surgimento de regiões hipertrofiadas e endurecidas nos testículos, deformações 

na cauda do epidídimo e aderências fibrinosas na bolsa escrotal. Afeta um ou os 

dois lados, sendo mais comum a ocorrência unilateral. As lesões testiculares sur-

gem secundariamente às lesões do epidídimo, sendo comum a atrofia testicular. A 

libido dos carneiros normalmente não sofre alteração, porém observa-se defeitos 

morfológicos nos espermatozóides, nas caudas e cabeças destacadas, diminuição 

de concentração e motilidade e é comum a presença de neutrófilos no sêmen. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 - Brucella ovis. Aumento do epidídimo esquer-

do, principalmente sua cauda, atrofia do testículo esquer-

do e fibrose severa da túnica vaginal. AITKEN, I. D. 
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Figura 2 - Presença de neutrófilos no sêmen. ROBLES, C. 

 Nas ovelhas, observa-se repetição de cios, aumento no número de abortos 

em decorrência de vaginocervicite e endometrite e nascimentos de cordeiros fra-

cos, com maior mortalidade perinatal. Nas fêmeas a bactéria não persiste por lon-

gos períodos, por isso dá-se menos importância ao diagnóstico na fêmea, porém 

os machos permanecem infectados por toda a vida. 

 

DIAGNÓSTICO 

 

Em estudos realizados na Patagônia verificou-se que a doença produz le-

sões clinicamente detectáveis nos testículos e epidídimos em 30% dos casos, por 

isso apenas o exame clínico não é confiável para diagnosticar a doença. Quando 

as lesões no epidídimo estão presentes, em 70% dos casos elas estão localizadas 

na cauda do epidídimo. 

Tabela 1 – Distribuição das lesões em epidídimos de carneiros naturalmente infectados 

com Brucella ovis 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

  Fonte: ROBLES, C. 

 

O diagnóstico pode ser realizado por métodos diretos ou indiretos. Métodos 

diretos são os que realizam o isolamento da Brucella ovis em amostras de sêmen, 

tecidos, descargas vaginais e leite. Métodos indiretos usam diferentes testes soro-

lógicos, dentre eles o teste de imunodifusão em ágar gel (IDGA), teste de Fixação 

de Complemento (FC) e o ensaio de imunoabsorção ligado a enzima (ELISA). 

  Quantidade % 

Cabeça 1 1,3 

Corpo 3 4 

Cauda 52 69,3 

Cabeça e corpo 3 4 

Cauda e corpo 5 6,6 

Epidídimo completo 11 14,7 

Total 75   
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Para o isolamento da bactéria (método direto) é necessário realizar a colhei-

ta de material com o máximo de cuidado e higiene para evitar contaminação ambi-

ental. Estas amostras devem ser colhidas e acondicionadas em recipiente estéril, 

congeladas e transportadas a 4ºC até o laboratório em um período máximo de 72 

horas. Podem ser utilizados sêmen, leite, placenta e em caso de morte dos ani-

mais, pode ser colhido epidídimo, vesículas seminais, linfonodos, secreções uteri-

nas. 

Apesar da possibilidade de isolamento da bactéria no método direto, animais 

na fase crônica podem eliminar o agente de forma intermitente ou até não eliminá-

lo, por isto este método é pouco utilizado para diagnóstico. 

Para o método indireto, o teste usado rotineiramente no Brasil é o IDGA, cuja 

leitura é realizada observando-se linhas de precipitação formadas entre o antígeno 

e o soro testado. Quando não há linhas de precipitação a reação é negativa, quan-

do há precipitação, a reação é positiva. Em caso de amostras com reações incon-

clusivas, recomenda-se nova colheita de sangue após 15 dias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura  3 - Esquema de colocação de soros suspeitos (2, 3, 5 e 6) e soro padrão positivo 

(1 e 4) e antígeno A na roseta. 

 

 O teste IDGA é de mais simples execução e segundo o MAPA, para certifica-

ção de propriedades livres, devem ser testados os machos não castrados acima 

de 6 meses utilizando-se como rotina o IDGA e como teste confirmatório o FC, 

pois no IDGA podem ocorrer resultados falso-positivos decorrentes de reações 

cruzadas com outras bactérias. 
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 O teste ELISA indireto possui alta sensibilidade e especificidade e pode ser 

usado como teste de triagem. O ELISA competitivo possibilita diferenciar os ani-

mais vacinados dos não vacinados, além de ser uma técnica prática e rápida. Al-

guns autores sugerem que o uso conjunto do IDGA e ELISA é mais confiável pois 

possuem maior sensibilidade, porém o ELISA é mais oneroso, por isso menos utili-

zado. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 - teste de ELISA. Na fila esquerda os soros controle, nas demais filas soros testados, 

tendo como positivos para Brucella ovis, os indicados em verde escuro. ROBLES, C. 

 

Falhas no diagnóstico 

 

 Não existe nenhuma maneira conhecida 100% eficaz no diagnóstico de car-

neiros infectados com Brucella ovis. Isto se deve a uma série de fatores: 

a. Não há prova clínica, sorológica e bacteriológica que ofereça 100% de sensi-

bilidade (habilidade de detectar como positivos todos os animais infectados), 

nem 100% de especificidade (habilidade de detectar como negativos todos os 

animais sãos); 

b. Há carneiros infectados que nunca produzirão anticorpos, portanto serão 

sempre negativos à sorologia; 

c. Existem carneiros infectados que nem sempre eliminam B. ovis no sêmen; 

d. Há carneiros infectados que nunca irão desenvolver lesões nos testículos e 

epidídimos; 

e. Há animais que no momento da coleta de material podem ter sido recente-

mente infectados, portanto sem lesões e sem anticorpos para serem detecta-

dos. 

 Em função disso, deve haver uma vigilância permanente no rebanho, afim de 

minimizar os prejuízos causados por esta doença. 
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CONTROLE 

 

 A vacinação é recomendada para o controle, sendo a vacina viva B. meliten-

sis Rev. 1 citada como a melhor vacina disponível no momento, porém seu uso é 

proibido em países livres da B. melitensis, como é o caso do Brasil, esta vacina é 

de cepa atenuada e leva a proteção contra B. ovis também. 

 O melhor controle é a identificação de animais positivos e sacrifício, já que 

não existe tratamento eficaz contra esta doença, pois as brucelas são intracelula-

res facultativas, deste modo seria necessário uso de antibióticos com boa penetra-

ção tecidual durante longos períodos, além de associações de antibióticos, levan-

do a um elevado custo e baixa eficácia. 
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C om a chegada do inverno há também a chegada de enfermidades do 

sistema respiratório, uma vez que há a queda da imunidade dos ani-

mais, consequentemente deixando-os predispostos à adquirir patóge-

nos. 

Neste capítulo, será abordado uma doença rara em ovinos, porém, de gran-

de importância quando diagnosticada por gerar prejuízos econômicos ao produtor, 

e principalmente por confundir com a pneumonia (já abordado em outra edição) e 

levar à queda na produtividade, ganho de peso e gastos com o tratamento equivo-

cado. Esta enfermidade, é denominada tumor nasal etmoidal enzoótico dos ovinos 

que acredita-se ser transmitida de ovinos para ovinos por sua etiologia depender 

de um retrovírus, podendo ser do tipo D ou B.  

No entanto, há relatos de tumores etmoidais ocasionados por fungos 

(conidiobolomicose), que possui predileção pelo trato respiratório, porém, pode 

estar presente em outras partes do organismo (Morris et al. 2001). Como também, 

pode ser ocasionado por bactérias como Escherichia coli, Pasteurella spp, Pseu-

domonas spp e Staphylococcus spp (Santa Rosa, 1992). 

Sinais Clínicos 

 Secreção nasal seromucosa a mucopurulenta; 

 Intolerância ao exercício; 

 Assimetria facial; 

 Anorexia; 

 Sacudidas na cabeça; 

 Espirro; 

 Fluxo de ar reduzido; 

 Exoftalmia; 

 Respiração com a boca aberta. 

A neoplasia causa a obstrução das vias aéreas, no entanto, raramente cau-

sa metástase. Assim como, raramente ocasiona erosão maxilar e de outros ossos 

cranianos e invasão da órbita (Figura 1). 
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Esta enfermidade pode apresentar pólipos inflamatórios na cavidade nasal 

adjacente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1 – Corte sagital da cabeça, onde é possível notar a cor esverdeada do processo 

etmoidal.  

Fonte: Embrapa Caprinos 

 

Diagnóstico 

O diagnóstico é baseado na sintomatologia clínica dos animais, associada à 

percussão dos seios paranasais. É possível a realização de exames complemen-

tares, como a endoscopia ou radiografia, no entanto, somente com a realização 

de uma biópsia pode-se fechar o diagnóstico através do exame histológico. 

Há possibilidade de realizar exames histopatológicos, uma vez que o avalia-

dor, identificará e classificará estes tumores como adenoma, adenopapiloma e 

adenocarcinoma. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Imagem histológica do carcinoma etmoidal.  

Fonte autor 
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Tratamento 

O tratamento baseia-se na remoção cirúrgica do tumor, onde há a remoção 

do septo nasal e desvio dos ossos nasais juntamente com o periósteo para a reti-

rada do tumor. Neste procedimento, há perda sanguínea significativa, muitas ve-

zes havendo necessidade de transfusão de sangue.  

O prognóstico é ruim, visto que ocorre o óbito do animal dentro de 90 dias 

após o surgimento dos sinais clínicos, quando não realizado o tratamento, e a 

ocorrência de recidiva é constante. 

 

 

Considerações Finais 

O tumor etmoidal enzoótico da cavidade nasal dos ovinos pode causar per-

das significativas ao produtor e pode ser causado por diversos agentes, sejam vi-

rais, fúngicos ou bacterianos. 
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S abe-se que a dieta errada, somada com manejo inadequado  podem cau-

sar o desencadeamento de algumas doenças em ovinos. principalmente 

quando se trata de sistemas de produção intensiva, já que nestes a dieta costuma 

ser rica em energia. Por isso tratamos deste assunto como um problema nutricio-

nal e de manejo.  

 Muitos processos infecciosos que afetam as explorações ovinas e caprinas 

são determinados pelos clostrídios. Existem cerca de 100 espécies distribuídas em 

áreas geográficas distintas, sendo a maioria constituinte da microbiota intestinal, 

porém apenas algumas delas são capazes de causarem enfermidades nestes ani-

mais, ocasionando grandes prejuízos econômicos para os produtores (Lobato e 

Assis, 2000).  

 

INFECÇÕES E INTOXICAÇÕES causadas por  Clostridium nos ovinos 

 

 a) Mionecroses: representadas pelo carbúnculo sintomático e gangrena gasosa 

ou edema maligno. São afecções em que os agentes Clostridium chauvoei, Clostri-

dium septicum, Clostridium novyi tipo A, Clostridium perfringens tipo A e Clostri-

dium sordellii multiplicam-se na musculatura e tecido subcutâneo, resultando em 

um quadro de toxemia (Sterne e Batty, 1975). 

 b) Enterotoxemias: afecções causadas pelos agentes Clostridium perfringens tipos 

A, B, C, D, e provavelmente o tipo E (Songer, 1996), e ocasionalmente Clostridium 

sordellii e Clostridium septicum. Esses microrganismos multiplicam no trato intesti-

nal dos animais e produzem exotoxinas responsáveis pelo quadro nosológico. 

 c) Doenças hepáticas: hepatite necrótica e hemoglobinúria bacilar são causadas 

pelo Clostridium novyi tipo B e Clostridium haemolyticum, respectivamente.  

d) Doenças neurotrópicas: são afecções em que o sistema nervoso é primariamen-

te acometido. Os agentes envolvidos nesse grupo são Clostridium botulinum e 

Clostridium tetani. 
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MUDANÇA BRUSCA DA DIETA 

 

 Clostridioses que acometem o trato digestivo em ovinos e capri-

nos são causadas pelos cinco diferentes tipos de Clostridium perfrin-

gens classificados de A até E, de acordo com o tipo de toxina que 

produz. C. perfringens é habitante normal do trato gastrintestinal dos animais e hu-

manos, proliferando rapidamente quando as condições no intestino são propícias 

(FERNANDEZ MIYAKAWA et al., 2000). A presença de C. perfringens em pequena 

quantidade no trato gastrointestinal dos ruminantes produz baixas quantidades de 

toxinas que são eliminadas com os movimentos intestinais normais, sem produzir 

alterações (KRIEK et al., 1994). Entretanto, por causa de mudanças bruscas na 

alimentação, ocorre uma proliferação exagerada dessa bactéria, com produção de 

altas concentrações de toxinas, que são absorvidas pelo intestino, atingem a circu-

lação geral e chegam a diversos órgãos, tais como: cérebro, rins, pulmões e cora-

ção (KRIEK et al., 1994; SMITH; SHERMAN, 1994). Assim, para que a doença 

ocorra, são necessários fatores desencadeantes, como mudanças bruscas na ali-

mentação, geralmente associados à substituição de dietas pobres por outras mais 

ricas em carboidratos e proteínas – excesso de “ração” e/ou concentrado –, cocci-

diose e doenças debilitantes (UZAL, 2004; LEWIS, 2000). 

  Sinais clínicos Geralmente ocorrem em animais que estão em dietas alta-

mente nutritivas – ricas em energia – e em condições corporais excelentes, bem 

como, em cordeiros cujas mães são boas produtoras de leite ou cabritos que rece-

bem grandes quantidades de leite; por isso é chamada de doença da superalimen-

tação. Os animais frequentemente acometidos são aqueles com idade entre 3 e 10 

semanas, embora surtos em animais adultos e aqueles criados extensivamente 

também ocorram (UZAL, 2004).  

 A evolução da doença é muito rápida. Os animais morrem entre 12 e 24 ho-

ras, e nos casos mais severos, entre 6 e 12 horas, muitas vezes, sem que os si-

nais clínicos possam ser observados. Os animais que sobrevivem, apresentam si-

nais neurológicos como incoordenação motora – dificuldade para andar, opistóto-

no, movimentos de pedalagem e eliminação de espuma pelo nariz, causado pelo 

edema pulmonar (UZAL, 2004). Não é comum encontrar alterações intestinais, 

mas pode-se observar diarreia. 
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 Entorotoxemia:  Disenteria dos cordeiros Causada por Clostridium perfringens 

tipo B, geralmente acomete cordeiros com menos de 3 semanas de idade, com 

maior frequência os cordeiros lactantes nos 3 primeiros dias de vida.  

 A doença se desenvolve em decorrência de um desequilíbrio da microbiota 

intestinal muitas vezes por causa da proliferação exacerbada da bactéria no intes-

tino, culminando com a produção de grandes quantidades de toxinas .Esta toxina 

pode ser inativada por substâncias – enzimas – presentes no colostro. Além do 

baixo consumo de colostro, a ingestão de quantidades excessivas de leite e condi-

ções precárias de higiene e manejo predispõem os cordeiros à doença.  

 Sinais clínicos -  Os cordeiros apresentam falta de apetite, abdômen dilatado, 

sensível à compressão, diarréia pastosa no início, evoluindo para fluida e, posteri-

ormente, torna-se hemorrágica, já com o animal próximo da morte, que ocorre em 

poucas horas (SMITH; SHEMANN, 1994). 

  Enterite hemorrágica causada pelo Clostridium perfringens tipo B ou C, a en-

terite hemorrágica é muito semelhante à disenteria dos cordeiros, ocorrendo em 

cordeiros e cabritos com menos de 3 semanas de idade, com maior freqüência 

nos animais que estão mamando. Os recém-nascidos, com baixa de imunidade 

passiva, recebida via colostro contra esses agentes, são os que apresentam qua-

dros mais severos. 

  Sinais clínicos: O curso da enfermidade pode variar de subagudo à morte sú-

bita. Geralmente, os animais acometidos por esta enfermidade morrem antes de 

24 horas após o início dos sinais clínicos. Nos casos agudos, observa-se diarréia 

com presença ou não de sangue. Em animais adultos, a toxina pode levar a um 

quadro de morte súbita (SMITH; SHEMANN, 1994). Não se observa sinais clínicos 

neurológicos e a maioria dos animais são encontrados mortos. O diagnóstico é di-

fícil, pois, para todos os tipos de Clostridium envolvidos, a morte é tão rápida que, 

geralmente, não dá para se observar nenhum dos sinais clínicos da doença e o 

primeiro sinal clínico observado é a própria morte. O diagnóstico diferencial defini-

tivo somente pode ser feito em laboratórios especializados. Entretanto, a história 

clínica de situações predisponentes e de falta de vacinação dos animais, associa-

da à ocorrência dos sinais clínicos seguidos de morte rápida sinaliza a necessida-

de da imediata adoção de medidas de controle para o restante do rebanho (UZAL, 

2004).  
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O controle e a prevenção das clostridiose 

 Deve-se basear em medidas adequadas de manejo e vacinações sistemáti-

cas de todo o rebanho, já que os animais estão sempre em permanente contato 

com os agentes e com os fatores que poderão desencadear estas enfermidades.  

 As vacinas clostridiais são, na sua maioria, polivalentes – induzem proteção 

contra os vários tipos de clostrídios – e devem ser administradas por via subcutâ-

nea, seguindo-se a indicação da bula, com pelo menos duas doses com intervalo 

de 4 a 6 semanas entre elas. Quando o rebanho é sistematicamente vacinado, os 

anticorpos colostrais protegem os filhotes recém-nascidos por até 3 meses após o 

nascimento. Cabritos ou cordeiros que recebem colostro de outra espécie – de va-

ca, por exemplo – devem ser vacinados mais cedo. A escolha da marca, do tipo e 

do esquema de vacinação deve ser sempre indicada por um médico-veterinário.  

 Além da vacinação sistemática com vacinas polivalentes contra clostridioses, 

algumas medidas devem ser adotadas como apoio preventivo: 

 --- Desinfecção da pele no local e dos instrumentos utilizados durante procedi-

mentos cirúrgicos ou de manejo  

– brincagem, tatuagem, descola, descorna, castração, aplicação de injeções, etc.  

--- Manter os animais em local limpo após os procedimentos cirúrgicos ou de ma-

nejo com instrumentos perfuro cortantes. 

 --- Desinfecção do umbigo logo após o nascimento com tintura de iodo a 10%.  

--- Garantir a adequada administração de colostro aos filhotes.  

A vacinação contra as clostridioses é muito eficaz. Filhotes de mães vacinadas 

mamam ou recebem o colostro, que pode conferir proteção por até 3 meses após 

o nascimento. 

 --- Evitar mudanças bruscas de alimentação e a introdução repentina de animais 

que estão a pasto em dietas altamente nutritivas.  

--- Evitar a deficiência de fósforo porque, principalmente fêmeas em fase de lacta-

ção ou gestação, procuram compensar esta deficiência através da ingestão dos 

ossos dos cadáveres de animais deixados no pasto. 

 --- Dietas ricas em carboidratos e proteínas devem ser evitadas, porém, torna-se 

difícil evitar dietas dessa natureza para animais em confinamento.  

--- Não administrar alimentos – silagem – deteriorados aos animais. 

  Outra importante medida é o adequado descarte das carcaças, que devem 

ser enterradas em covas profundas ou, de preferência, queimadas.  
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CONCLUSÃO 

 Num sistema de produção é de grande importância o manejo profilático, uma 

dieta feita e conduzida por um especialista e todas as doenças devem ser consul-

tadas por um médico veterinário , já que podemos ver que muitas delas são causa-

das por diferentes bactéiras e seu diagnóstico não é tão simples. 

 Por isso um bom ovinocultor , amigo da OVELHA deve estar  sempre asses-

sorado por bons técnicos , para que seus resultados sejam sempre positivos.  
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Animais PO com origem em animais PC 

 

 Por exigência do MAPA foi alterado o regulamento de registro gene-

alógico de ovinos e algumas alterações farão grande diferença em al-

guns rebanhos. Animais oriundos da classe PC (antigos PROVs) só po-

derão chegar ao grau de sangue PO se houver algum cruzamento em 

quatro gerações com algum animal da classe PO. Não será mais possí-

vel mudar de classe PC para PO sem que tenha sido usado algum PO 

neste processo, exceto para as raças nacionais Bergamácia Brasileira, 

Morada Nova, Somális Brasileira, Rabo Largo, Cariri, Crioula e para os 

ovinos naturalmente coloridos, até a data de 31 de dezembro de 2028. 

Nestas raças, dentro deste prazo, poderão ser inscritos na categoria PO 

os animais que tiverem ao menos 3 gerações de ascendentes na cate-

goria PC. 
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Paleta de cordeiro 

Ingredientes: 

 1 xícara (chá) de sal grosso 

 2 colheres (sobremesa) de 

páprica doce 

 2 colheres (sobremesa) de 

curry 

 1 paleta de cordeiro inteira 

(cerca de 1,1 kg) 

 1,5 litro de vinho branco seco 

 1 cenoura grande 

 1 cebola grande 

 1 alho-poró 

 1 colher (sobremesa) de pi-

menta-do-reino preta em 

grãos. 

Preparo: 

Em uma tigela funda, msture o sal, a páprica 

e o curry. Cubra a paleta de cordeiro com es-

ta mistura e marine fora da geladeira por 1 

hora. 

Lave a paleta para remover o excesso de sal. 

Coloque em uma assadeira com os legumes 

cortados em tiras fininhas e o vinho branco. 

Asse me forno pré-aquecido a 150ºC por 3 

horas. Retire os legumes e o caldo e sirva. 

 

Dica: Sirva com frégula (massa redonda 

originária da Sardenha, na Itália) cozida com 

milho e coberta de molho roti, manteiga, ci-

boulette e parmesão. 
 

Fonte: https://revistacasaejardim.globo.com 


